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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA PRIMEIRA CÂMARA Nº 019/2021

Ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, em Teresina, Capital do 
Estado do Piauí, às oito horas, na Sala das Sessões, reuniu-se ordinariamente, a Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, sob a Presidência do Exmo. Sr. Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho. Presentes, também: o Cons. Kleber Dantas Eulálio; o Cons.  
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; o Cons. Substituto Jackson Nobre Veras; e a Representante do 
Ministério Público de Contas, Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

EXPEDIENTE

Não houve matéria.

OUTRAS MATÉRIAS

Não houve matéria.

PROCESSOS JULGADOS

RELATOR: CONS. OLAVO REBELO DE CARVALHO FILHO

DECISÃO Nº 360/2021. TC/007774/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
Processo(s) Apensado(s): TC/002128/2019 – Representação cumulada com Pedido de 
Medida Cautelar "Inaudita Altera Pars", referente ao fato de que até a presente data, 
notadamente em atendimento ao que dispõe a Resolução TCE nº 18/2016, foram constatadas 
pendências (Doc. Web), essenciais à análise da prestação de contas da Câmara Municipal de 
Prata do Piauí-PI, exercício financeiro de 2018 (Representado: Salvador Borges de Oliveira – 
Presidente da Câmara Municipal. Julgamento(s): Acórdão TCE/PI nº 582/2019, à peça 21). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Salvador Borges 
de Oliveira. Advogado(s): Daniel de Aguiar Gonçalves (OAB/PI nº 11.881) – (Procuração: fl. 
21 da peça 12). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação 
da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/22 da peça 05, o relatório do contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/13 da peça 15, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/07 da peça 17, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo 
de Carvalho Filho, às fls. 01/10 da peça 21, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de 
Contas, pelo julgamento de irregularidade, com fundamento no art. 122, III da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 
pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Salvador Borges de Oliveira (Presidente da Câmara 
Municipal), no valor correspondente a 500 UFR-PI (art. 79, II da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o 
art. 206, III da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI 



Ata da Sessão Ordinária Virtual da Primeira Câmara nº 019 de 01/06/2021.  2

Estado do Piauí
Tribunal de Contas

nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC 
(art. 384, parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o 
trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; e Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos. Representante do Ministério Público de Contas presente: 
Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 361/2021. TC/007854/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Nilson Viana da 
Silva. Advogado(s): Emídio Carlos de Sousa Júnior (OAB/PI nº 9.382) e outros – (Procuração: 
fl. 13 da peça 11). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a 
informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/23 da peça 04, o relatório do contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria 
de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/17 da peça 14, as 
manifestações do Ministério Público de Contas, às fls. 01/13 da peça 16 e fl. 01 da peça 17, o 
voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, às fls. 01/14 da peça 21, e o mais que 
dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando parcialmente com a 
manifestação do Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com 
ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto 
do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, 
Sr. Nilson Viana da Silva (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 300 
UFR-PI (art. 79, I e II da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o art. 206, I e II da Resolução TCE/PI nº 
13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida 
ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da 
resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta decisão 
(arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, 
em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson 
Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora 
Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 362/2021. TC/007881/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ISAÍAS COELHO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Suzivaldo Vieira 
Costa. Advogado(s): Moésio da Rocha e Silva (OAB/PI nº 10.405) – (Procuração: fl. 06 da 
peça 10). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da III 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/15 da peça 03, o relatório do contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/08 da peça 13, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/08 da peça 15, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo 
de Carvalho Filho, às fls. 01/08 da peça 19, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime, 
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pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Suzivaldo Vieira Costa (Presidente da Câmara 
Municipal), no valor correspondente a 500 UFR-PI (art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09 c/c o 
art. 206, II da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI 
nº 13 de 23/01/14), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC 
(art. 384, parágrafo único, da resolução supracitada), no prazo de 30 (trinta) dias após o 
trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

DECISÃO Nº 363/2021. TC/009017/2020 – APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM PROVENTOS INTEGRAIS (REGRA DE TRANSIÇÃO – 
ART. 3º, I, II, III E PARÁGRAFO ÚNICO DA EC Nº 47/2005). INTERESSADO: JOSÉ 
HAMILTON ROCHA OLIVEIRA (CPF n° 034.223.303-30, RG nº 3.908.955, matrícula n° 
038693-6), ocupante do cargo de Técnico da Fazenda Estadual, Classe Especial, Referência 
“B”, do quadro de pessoal da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí. Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão de Fiscalização de Atos 
de Pessoal-DFAP, às fl. 01/03 da peça 03, a manifestação do Ministério Público de Contas-
MPC, às fls. 01/08 da peça 04, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, às 
fls. 01/02 da peça 08, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de 
acordo com a manifestação ministerial e com a informação da DFAP, e nos termos do voto do 
Relator, julgar ilegal o ato concessório (Portaria nº 2.773/2019-PIAUÍ PREVIDÊNCIA de 
13/09/2019, à fl. 157 da peça 01) que concede ao Sr. JOSÉ HAMILTON ROCHA OLIVEIRA 
(CPF n° 034.223.303-30, RG nº 3.908.955, matrícula n° 038693-6) uma Aposentadoria 
Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição com Proventos Integrais (Regra de Transição – 
art. 3º, I, II, III e parágrafo único da EC nº 47/2005), não autorizando o seu registro (art. 
197, II e parágrafo único, da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no 
D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14) tendo em vista que constatou-se uma nítida transposição 
de cargo, já que o servidor migrou do cargo de Agente Administrativo II (Tabela Geral) para 
ocupar o cargo de Técnico da Fazenda Estadual (Grupo TAF), sem prévia aprovação em 
concurso público, contrariando o disposto no art. 37, II da CF/88, o que constitui óbice ao 
registro do referido ato concessório de aposentadoria. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, dar 
ciência do teor desta decisão ao interessado Sr. JOSÉ HAMILTON ROCHA OLIVEIRA (CPF 
n° 034.223.303-30, RG nº 3.908.955, matrícula n° 038693-6), facultando-lhe a interposição do 
recurso previsto no art. 154 da Lei Estadual n° 5.888/09, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos autos (art. 428, §4º, da 
resolução supracitada), bem como, após transcorrido o prazo recursal sem a manifestação do 
interessado, oficiar à Fundação Piauí Previdência para que comprove, junto a esta Corte de 
Contas, o cumprimento desta decisão transitada em julgado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a contar da ciência da mesma (conforme o art. 375 c/c o art. 376 da resolução 
supracitada). Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência 
justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 
Rezende de Deus Barbosa.
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DECISÃO Nº 364/2021. TC/001685/2019 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARACOL-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). Objeto: suposto atraso 
no pagamento dos salários dos servidores. Denunciado(s): Gilson Dias de Macêdo Filho – 
Prefeito Municipal. Denunciante(s): Rildo Leal de Sousa – Vereador. Advogado(s) do(s) 
Denunciado(s): Antônio José Viana Gomes (OAB/PI nº 3.530) – (Procuração: Prefeito 
Municipal – fl. 02 da peça 08). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando 
a informação da V Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/03 da peça 11, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/04 
da peça 14, o voto do Relator Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, às fls. 01/02 da peça 20, 
e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, concordando 
parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas e nos termos do voto do 
Relator, pelo conhecimento da presente denúncia e, no mérito, pela sua procedência (art. 
226 da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 
de 23/01/14). Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pela expedição de 
determinação (art. 82, X da Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no 
DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14) ao Sr. Gilson Dias de Macedo Filho, Prefeito Municipal de 
Caracol-PI, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, comprove perante esta Corte de Contas 
que promoveu o pagamento dos salários e demais verbas devidas aos servidores municipais 
referentes ao exercício financeiro de 2018, sob pena de aplicação de nova multa. Decidiu a 
Primeira Câmara, ainda, unânime, pela expedição de recomendação (art. 82, X da 
Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 
23/01/14) ao Prefeito do Município de Caracol-PI, Sr. Gilson Dias de Macedo Filho, para que 
se abstenha de efetuar o pagamento dos servidores municipais com atrasos. Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

DECISÃO Nº 371/2021. TC/006875/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Diego 
Lamartine Soares Teixeira. Advogado(s): Tiago José Feitosa de Sá (OAB/PI nº 5.445) e 
outros – (Procuração: fl. 07 da peça 27). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/22 da peça 20, o relatório de contraditório da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/08 da peça 30, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/07 da peça 32, a 
sustentação oral do Advogado Tiago José Feitosa de Sá (OAB/PI nº 5.445), que se reportou 
às falhas apontadas, o voto do Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às fls. 01/05 da peça 42, 
e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a 
manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio recomendando 
a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no 
art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 
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5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho 
(Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; e Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos. Representante 
do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO

DECISÃO Nº 372/2021. TC/011374/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2018). QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: 
Ariano Messias Nogueira Paranaguá. Advogado(s): Edson Vieira Araújo (OAB/PI nº 3.285) e 
outros – (Procuração: Prefeito Municipal – fl. 01 da peça 35). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando a informação da I Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização 
da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/30 da peça 20, o relatório de contraditório da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/21 da peça 29, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/12 da peça 31, o 
voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às fls. 01/11 da peça 38, e 
o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a 
manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de parecer prévio recomendando 
a reprovação, com fundamento no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da 
Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos 
termos do voto do Relator. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); 
Cons. Kleber Dantas Eulálio; e Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão 
da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos. Representante do Ministério 
Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 373/2021. TC/007619/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NAZÁRIA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). QUANTO ÀS 
CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Creane de Sousa da Silva 
Araújo. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/25 da peça 02, o relatório de contraditório simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/02 da peça 11, o parecer do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/04 da peça 13, a proposta de voto do Relator Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às fls. 01/02 da peça 16, e o mais que dos autos 
consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo da e acordo com o parecer 
ministerial, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II 
da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa à gestora, Sra. Creane de Sousa da Silva 
Araújo (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 200 UFR-PI (art. 79, I, 
da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de 
Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito 
em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo 
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Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson 
Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 374/2021. TC/022352/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI DOS LOPES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Jaqueline 
Gonçalves Carvalho de Brito. Advogado(s): Diego Alencar da Silveira (OAB/PI nº 4.709) – 
(Procuração: fl. 29 da peça 10). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/42 da peça 03, o relatório de contraditório 
simplificado da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/02 da peça 12, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 01/03 da 
peça 14, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às fls. 01/02 da 
peça 17, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, divergindo do 
parecer ministerial, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 
122, II da Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos do voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa à gestora, Sra. Jaqueline Gonçalves 
Carvalho de Brito (Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 200 UFR-PI 
(art. 79, I da Lei Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal 
de Contas-FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento 
Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o 
trânsito em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

DECISÃO Nº 375/2021. TC/027126/2017 – PENSÃO POR MORTE. INTERESSADA(S): 
BENTA GOMES COSTA VIEIRA (CPF n° 622.921.103-34), na condição de cônjuge do Sr. 
Edvalton Vieira (CPF n° 131.982.203-78), servidor ativo do quadro de pessoal da Secretaria 
de Fazenda do Estado do Piauí, ocupante do cargo de Técnico da Fazenda Estadual, classe 
III, referência “C”, cujo óbito ocorreu em 06/05/2014 (Certidão de Óbito à fl. 04 da peça 01). 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da Divisão de 
Fiscalização de Atos de Pessoal-DFAP, às fls. 01/03 da peça 03, a manifestação do Ministério 
Público de Contas-MPC, às fls. 01/03 da peça 04, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson 
Fabianh Lopes Campelo, às fls. 01/03 da peça 07, e o mais que dos autos consta, decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, de acordo com o parecer ministerial e nos termos do voto do 
Relator, julgar ilegal o ato concessório (Portaria GP nº 1.736/2017/PIAUÍ PREVIDÊNCIA de 
31/08/2017, às fls. 31/32 da peça 01) que concede a Sra. BENTA GOMES COSTA VIEIRA 
(CPF n° 622.921.103-34), na condição de cônjuge, o benefício previdenciário de Pensão por 
Morte em decorrência do falecimento do segurado Sr. Edvalton Vieira (CPF n° 131.982.203-
78), não autorizando o seu registro (art. 197, IV e parágrafo único, da Resolução TCE/PI n° 
13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14) em virtude da 
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manifesta caracterização de transposição de cargos, em afronta à Súmula Vinculante nº 43, 
do STF e Súmula TCE/PI nº 05/10 – a transposição do ex-segurado ocorreu em 27/12/05, 
portanto após a data limite fixada na Súmula de Jurisprudência nº 05 deste TCE, bem como 
os julgados do Supremo Tribunal Federal, que passou admitir as transposições ocorridas até 
23/04/1993, data da publicação do julgamento da ADI nº 837. Decidiu a Primeira Câmara, 
ainda, dar ciência do teor desta decisão a interessada Sra. BENTA GOMES COSTA VIEIRA 
(CPF n° 622.921.103-34), facultando-lhes a interposição do recurso previsto no art. 154 da Lei 
Estadual n° 5.888/09, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da juntada do Aviso de 
Recebimento (AR) aos autos (art. 428, §4º, da resolução supracitada), bem como, após 
transcorrido o prazo recursal sem a manifestação dos interessados, oficiar à FUNDAÇÃO 
PIAUÍ PREVIDÊNCIA para que comprove, junto a esta Corte de Contas, o cumprimento desta 
decisão transitada em julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da ciência da 
mesma (conforme o art. 375 c/c o art. 376 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo 
Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson 
Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 376/2021. TC/011079/2020 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAICÓS-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: suposta 
irregularidade em razão do aumento dos subsídios do Prefeito, de Vereadores e Secretários 
Municipais para a legislatura de 2021/2024. Denunciado(s): Ogilvan da Silva Oliveira – 
Prefeito Municipal; e Márcio Wander Freitas Crisanto – Presidente da Câmara Municipal. 
Denunciante(s): Elias Alves da Costa – Advogado (OAB/SP nº 225.425 e OAB/PI nº 17.387). 
Advogado(s) do(s) Denunciado(s): Francisco Teixeira Leal Júnior (OAB/PI nº 9.457) e outro – 
(Procuração: Prefeito Municipal – fl. 04 da peça 11). Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos, considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/06 da peça 15, as manifestações 
do Ministério Público de Contas, à fl. 01 da peça 13 e fls. 01/05 da peça 17, a sustentação 
oral do Advogado Francisco Teixeira Leal Júnior (OAB/PI nº 9.457), que se reportou ao objeto 
da denúncia, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, às fls. 
01/05 da peça 20, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, de 
acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas e nos termos do voto do Relator, 
pelo conhecimento da presente denúncia e, no mérito, pela sua improcedência (art. 226 da 
Resolução TCE/PI n° 13/11 – Regimento Interno, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), com seu consequente arquivamento. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho 
Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS

DECISÃO Nº 377/2021. TC/007907/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE ELIZEU MARTINS-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). QUANTO ÀS 
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CONTAS DE GESTÃO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Marcos Aurélio Guimarães de 
Araújo. Advogada(s): Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 6.544) – 
(Procuração: fl. 10 da peça 21). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da V Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/49 da peça 10, o contraditório da II Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/36 da 
peça 24, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/15 da peça 26, a 
sustentação oral da Advogada Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva Dourado (OAB/PI nº 
6.544), que se reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto 
Jackson Nobre Veras, às fls. 01/15 da peça 46, e o mais que dos autos consta, decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de Contas, 
pelo julgamento de irregularidade, com fundamento no art. 122, III da Lei Estadual n° 
5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Marcos Aurélio Guimarães de Araújo 
(Prefeito Municipal), no valor correspondente a 1.000 UFR-PI (art. 79, I, II e III da Lei Estadual 
nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-FMTC (art. 
384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no 
D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado 
desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: 
Pedro Ferraz Teles. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a 
informação da V Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/49 da peça 10, o contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/36 da peça 24, a manifestação do 
Ministério Público de Contas, às fls. 01/15 da peça 26, a proposta de voto do Relator Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/15 da peça 46, e o mais que dos autos consta, 
decidiu a Primeira Câmara, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de 
Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da 
Lei Estadual n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira 
Câmara, ainda, unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Pedro Ferraz Teles 
(Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 300 UFR-PI (art. 79, II da Lei 
Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-
FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito 
em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo 
Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson 
Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 379/2021. TC/009416/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROAZES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). 
QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Antônio Tomé 
Soares de Carvalho Neto. Advogado(s): Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456) e 
outros – (Procuração: fl. 18 da peça 25). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da I Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/26 da peça 18, o contraditório da II Divisão 
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Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/12 da 
peça 28, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/15 da peça 30, a 
sustentação oral do Advogado Uanderson Ferreira da Silva (OAB/PI nº 5.456), que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras, às fls. 01/05 da peça 41, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, 
unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de 
parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º 
da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 
120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator, considerando 
que a falha de maior gravidade (gasto com os profissionais do magistério/FUNDEB inferior ao 
limite legal) foi sanada. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da 
ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras. Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa 
Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 380/2021. TC/007756/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2018). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Manoel 
Rodrigues da Silva Filho. Advogado(s): Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906) e outros – 
(Procuração: fl. 01 da peça 19); Emídio Carlos de Sousa Júnior (OAB/PI nº 9.382) – 
(Procuração: fl. 01 da peça 20). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
considerando a informação da VI Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/23 da peça 02, o relatório do contraditório da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/14 da peça 12, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/06 da peça 14, a 
sustentação oral do Advogado Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906), que se reportou às 
falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às 
fls. 01/07 da peça 23, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, 
concordando parcialmente com a manifestação do Ministério Público de Contas, pelo 
julgamento de regularidade com ressalvas, com fundamento no art. 122, II da Lei Estadual 
n° 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, 
unânime, pela aplicação de multa ao gestor, Sr. Manoel Rodrigues da Silva Filho 
(Presidente da Câmara Municipal), no valor correspondente a 200 UFR-PI (art. 79, I da Lei 
Estadual nº 5.888/09), a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas-
FMTC (art. 384, parágrafo único, da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13 de 23/01/14), no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito 
em julgado desta decisão (arts. 382 e 386 da resolução supracitada). Presentes: Cons. Olavo 
Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson 
Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.
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NÃO JULGADOS

RELATOR: CONS. LUCIANO NUNES SANTOS

DECISÃO Nº 365/2021. TC/007921/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2018). Responsável(is): Francisco Brito da Silva – Presidente da Câmara Municipal. 
Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério Público de Contas 
e em consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de pauta o presente processo pelo prazo de 
01 (uma) sessão de julgamento (art. 108 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento 
Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), em razão da ausência justificada do 
Relator Cons. Luciano Nunes Santos. Assim, o referido processo retornará à Pauta de 
Julgamento da Primeira Câmara do dia 08/06/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de 
Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh 
Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 366/2021. TC/022486/2019 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIACHO FRIO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019). 
Responsável(is): Suelane Martins da Cunha – Presidente da Câmara Municipal. Advogada(s): 
Jéssica de Souza Lima (OAB/PI nº 11.790) – (Procuração: Presidente da Câmara Municipal – 
fl. 11 da peça 09). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério 
Público de Contas e em consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. Presidente da 
Primeira Câmara Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de pauta o presente 
processo pelo prazo de 01 (uma) sessão de julgamento (art. 108 da Resolução TCE/PI nº 
13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), em razão da 
ausência justificada do Relator Cons. Luciano Nunes Santos. Assim, o referido processo 
retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 08/06/2021. Presentes: 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. 
Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

DECISÃO Nº 367/2021. TC/026977/2017 – PENSÃO POR MORTE. INTERESSADA(S): LIS 
MARIA DE BRITO MEIRELES (CPF n° 227.676.573-91, RG n° 105.810-PI), na condição de 
cônjuge do Sr. Silvio Marques Meireles Filho (CPF n° 022.559.443-91, RG n° 75.255-PI), 
servidor ativo do quadro de pessoal da Fundação CEPRO, ocupante do cargo de Analista 
Pesquisador, Classe III, padrão “E”, matrícula n° 005958-7, cujo óbito ocorreu em 10/05/2016 
(Certidão de Óbito à fl. 06 da peça 01). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a 
Representante do Ministério Público de Contas e em consonância com a manifestação oral do 
Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de 
pauta o presente processo pelo prazo de 01 (uma) sessão de julgamento (art. 108 da 
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Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 
23/01/14), em razão da ausência justificada do Relator Cons. Luciano Nunes Santos. Assim, o 
referido processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
08/06/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência 
justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 
Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 368/2021. TC/004200/2017 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NAZÁRIA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). Objeto: supostas 
irregularidades na administração municipal. Denunciado(s): Osvaldo Bonfim de Carvalho – 
Prefeito Municipal. Advogado(s) do(s) Denunciado(s): Diego Alencar da Silveira (OAB/PI nº 
4.709) – (sem procuração nos autos: Prefeito Municipal; petição à peça 14); Naiza Pereira 
Aguiar (OAB/PI nº 12.411) – (procuração protocolada sob o número 009251/2021: Prefeito 
Municipal). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério 
Público de Contas e em consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. Presidente da 
Primeira Câmara Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de pauta o presente 
processo pelo prazo de 02 (duas) sessões de julgamento (art. 108 da Resolução TCE/PI nº 
13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), em razão da 
ausência justificada do Relator Cons. Luciano Nunes Santos e do requerimento da Advogada 
Naiza Pereira Aguiar (OAB/PI nº 12.411), protocolado sob o número 009251/2021. Assim, o 
referido processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
15/06/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência 
justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 
Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 369/2021. TC/004366/2020 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MIGUEL ALVES-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: supostas 
irregularidades no Pregão Eletrônico nº 011/2020. Denunciado(s): Miguel Borges de Oliveira 
Júnior – Prefeito Municipal. Processo(s) apensado(s): TC/004640/2020 – Agravo Regimental 
– Prefeitura Municipal de Miguel Alves-PI, exercício financeiro de 2020 (Agravante: Miguel 
Borges de Oliveira Júnior – Prefeito Municipal. Advogado do Agravante: Uanderson Ferreira 
da Silva, OAB/PI nº 5.456 e sem procuração nos autos. Julgamento: Acórdão TCE/PI nº 
994/2020, à peça 18). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do 
Ministério Público de Contas e em consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. 
Presidente da Primeira Câmara Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, retirar de pauta o 
presente processo pelo prazo de 01 (uma) sessão de julgamento (art. 108 da Resolução 
TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14), em 
razão da ausência justificada do Relator Cons. Luciano Nunes Santos. Assim, o referido 
processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 08/06/2021. 
Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; 
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.
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RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

DECISÃO Nº 370/2021. TC/009407/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHA DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2018). Processo(s) apensado(s): TC/022941/2018 – Representação cumulada com pedido 
de Medida Cautelar "Inaudita Altera Pars", referente ao fato de que até a presente data, 
notadamente em atendimento ao que dispõe a Resolução TCE/PI nº 18/2016, foram 
constatadas pendências (Documentação Web – Meses 1 a 8) essenciais à análise da 
prestação de contas da Prefeitura Municipal de Alagoinha do Piauí-PI, exercício financeiro de 
2018 (Representado: Jorismar José da Rocha – Prefeito Municipal). TC/013286/2018 – 
Representação cumulada com pedido de Medida Cautelar "Inaudita Altera Pars", referente 
ao fato de que até a presente data, notadamente em atendimento ao que dispõe a Resolução 
TCE/PI nº 18/2016, foram constatadas pendências (Documentação Web – Sagres Contábil e 
Sagres Folha – Mês 3), essenciais à análise da prestação de contas da Prefeitura Municipal 
de Alagoinha do Piauí-PI, exercício financeiro de 2018 (Representado: Jorismar José da 
Rocha – Prefeito Municipal. Advogado do Representado: Germano Tavares Pedrosa e Silva, 
OAB/PI nº 5.952, sem procuração/Prefeito Municipal e com Petição à peça 09. Julgamento: 
Acórdão TCE/PI nº 1.510/2018, à peça 20). Este processo teve seu julgamento iniciado na 
Sessão Ordinária da Primeira Câmara nº 18 de 25 de maio de 2021 (conforme Decisão nº 
348/2021, à fl. 01 da peça 37).  Na presente sessão, deu-se prosseguimento ao julgamento 
da Prestação de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Alagoinha do Piauí-PI 
(exercício financeiro de 2018), ficando o teor do julgamento como segue abaixo. QUANTO ÀS 
CONTAS DE GOVERNO: PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: Jorismar José da Rocha. 
Advogado(s): Germano Tavares Pedrosa e Silva (OAB/PI nº 5.952) e outros – (Procuração: fl. 
11 da peça 23); Lucas Felipe Alves da Silva (OAB/PI nº 17.759) – (sem procuração nos 
autos). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da I 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 
01/22 da peça 16, o contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da 
Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/17 da peça 27, a manifestação do Ministério 
Público de Contas, às fls. 01/17 da peça 29, a sustentação oral do Advogado Germano 
Tavares Pedrosa e Silva (OAB/PI nº 5.952), que se reportou às falhas apontadas, o voto do 
Relator Cons. Kleber Dantas Eulálio, às fls. 01/12 da peça 47, e o mais que dos autos consta, 
decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério Público de Contas 
e em consonância com a manifestação oral do Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara 
Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho, sobrestar o julgamento do presente processo pelo 
prazo de 01 (uma) sessão para que seja colhido o voto do Cons. Luciano Nunes Santos, 
devendo o mesmo retornar à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
08/06/2021. Registraram-se, ainda, as seguintes situações processuais: 1 – o Relator Cons. 
Kleber Dantas Eulálio emitiu o seu voto para as Contas de Governo (pela aprovação com 
ressalvas) e para o processo apensado de Representação TC/022941/2018 (pela procedência 
com aplicação de multa cujo valor será calculado pela Secretarias das Sessões por dia de 
atraso); 2 – o Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho votou em consonância com o posicionamento 
do relator; 3 – em razão da ausência justificada na presente sessão, ficou pendente a 
emissão de voto pelo Cons. Luciano Nunes Santos. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de 
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Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh 
Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS

DECISÃO Nº 378/2021. TC/007628/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAL NOVO DO PIAUÍ-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2018). QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO: CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Genival 
Silva Melo. Advogado(s): Franklin Wilker de Carvalho e Silva (OAB/PI nº 7.589) e outro – 
(Procuração: fl. 04 da peça 09); Tiago Saunders Martins (OAB/PI nº 4.978) – (procuração: fl. 
01 da peça 18); Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906) e outros – (Procuração: fl. 01 da peça 
22). Vistos, relatados e discutidos parcialmente os presentes autos, considerando a 
informação da V Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – 
DFAM, às fls. 01/17 da peça 02, o relatório de contraditório da II Divisão Técnica da Diretoria 
de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/10 da peça 12, a manifestação 
do Ministério Público de Contas, às fls. 01/06 da peça 14, a sustentação oral do Advogado 
Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906), que se reportou às falhas apontadas, e o mais que 
dos autos consta, decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério 
Público de Contas e em consonância com o requerimento oral do Relator, sobrestar o 
julgamento do presente processo pelo prazo de 03 (três) sessões para que o Advogado 
Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906) apresente documentação comprobatória de que o 
descumprimento do limite constitucional, relativo à despesa total da Câmara Municipal, 
ocorreu em razão de superávit financeiro oriundo da gestão anterior do referido ente – valor 
este que não foi devolvido ao Chefe do Poder Executivo Municipal, mas que foi aplicado na 
construção do prédio da Câmara Municipal –, conforme alegado em sua sustentação oral. 
Assim, este processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
22/06/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência 
justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 
Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 381/2021. TC/008057/2020 – DENÚNCIA CONTRA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DIRCEU ARCOVERDE-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020). Objeto: 
supostas irregularidades em processos licitatórios, Tomada de Preços nºs 012/2020 e 
013/2020. Denunciado(s): Carlos Gomes de Oliveira – Prefeito Municipal. Advogado(s) do(s) 
Denunciado(s): Pollyana Silva Sanches (OAB/PI nº 17.748) – (sem procuração nos autos: 
Prefeito Municipal; petição à peça 08). Decidiu a Primeira Câmara, unânime, ouvida a 
Representante do Ministério Público de Contas e em consonância com a manifestação oral do 
Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, retirar de pauta o presente processo pelo 
prazo de 03 (três) sessões de julgamento (art. 82, XI da Resolução TCE/PI nº 13/11 – 
Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14). Assim, o referido 
processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 22/06/2021. 
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Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; 
Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. 
Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do 
Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus 
Barbosa.

DECISÃO Nº 382/2021. TC/007888/2018 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DO 
MUNICÍPIO DE PORTO-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018). Responsável(is): 
Domingos Bacelar de Carvalho – Prefeito Municipal; Ivanete Ferreira Rocha – FUNDEB; 
Antônio da Costa e Silva – FMS; Maria de Lourdes Silva – FMAS; Adail Ferreira Lima Neto – 
Controladoria; José Carlos Rocha de Carvalho – Comissão de Licitação/Presidente; Kellve 
Alves do Vale – Secretaria Municipal de Obra e Urbanismo; Carlos Magno Cardoso Veras – 
Secretaria Municipal de Transporte; João Elton de Paiva Oliveira – Câmara Municipal. 
Advogado(s): Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687) – (sem procuração nos 
autos: Prefeito Municipal; FUNDEB; FMS; FMAS; Controladoria; Comissão de 
Licitação/Presidente; Secretaria Municipal de Obra e Urbanismo; Secretaria Municipal de 
Transporte). Após a relatoria dos autos pelo Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, foi 
concedida a palavra ao Advogado Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687) que, 
baseado nos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, arguiu uma 
prejudicial (protocolada sob o número 012714/2020, às fls. 01/31 de peça 46),  no sentido de 
requerer o imediato recebimento da peça de defesa (Protocolo 006123/2020), com o 
consequente envio da mesma para análise do contraditório na DFAM, por ser medida de 
justiça pelos seguintes motivos: 1 – que é advogado constituído dos gestores da Prefeitura 
Municipal de Porto-PI (exercício financeiro de 2018), tendo protocolado a defesa dos mesmos 
em 18/06/2020 (protocolo 006123/2020); 2 – que a Presidência do TCE/PI emitiu a Portaria nº 
172 de 22/03/2020 que “Dispõe sobre medidas de caráter temporário para a mitigação dos 
riscos decorrentes da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí”, por meio da qual foram suspensos os prazos 
processuais até 30/04/2020 (art. 4º); 3 – que, conforme informação constante na peça 30 dos 
autos da prestação de contas de gestão, os Avisos de Recebimento (AR) dos ofícios de 
comunicação aos gestores foram juntados em 16/04/2020, data esta em que os prazos 
processuais estavam suspensos; 4 – que a Presidência do TCE/PI, em 29/04/2020, emitiu a 
Portaria nº 193/2020, dispondo que os prazos processuais voltariam à sua fluência normal a 
partir de 04/05/2020 (art. 1º); 5 – que os prazos processuais nesta Corte de Contas, por 
previsão regimental (art. 258), são contados excluindo-se o dia do início do prazo e incluindo-
se o dia do vencimento; 6 – que a Assembleia Legislativa do Estado do Piauí antecipou o 
feriado do Dia do Piauí para o dia 15/05/2020 (sexta-feira); 7 – que o Poder Legislativo 
Municipal antecipou o Feriado de Nossa Senhora da Conceição para o dia 22/05/2020 (sexta-
feira) e o Feriado de Corpus Christi para o dia 29/05/2020 (sexta-feira); 8 – que, mediante a 
análise das situações supracitadas, verifica-se que o prazo final para a juntada da defesa foi 
18/06/2020, data esta coincidente com a autuação do protocolo 006123/2020 (defesa dos 
gestores) no TCE/PI, conforme já mencionado; e 9 – que a defesa, apresentada dentro do 
prazo legal, não pode ser tratada como intempestiva (peça 40), devendo a mesma ser 
recebida por esta Corte de Contas para análise de contraditório. Em votação, decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério Público de Contas e nos 
termos da manifestação do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, pelo 
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encaminhamento dos autos do processo à Divisão Processual e, posteriormente, ao 
Ministério Público de Contas para conhecimento e manifestação sobre o requerimento do 
Advogado Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687), protocolado sob o número 
006123/2020. Decidiu a Primeira Câmara, ainda, unânime e mediante sugestão da 
Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa (Representante do Ministério Público 
de Contas presente à sessão de julgamento), que os autos do processo deverão ser 
enviados de imediato à DFAM para análise de contraditório se a Divisão Processual e o 
Ministério Público de Contas reconhecerem, em suas manifestações, que aduz razão o pleito 
do Advogado Márcio Pereira da Silva Rocha (OAB/PI nº 11.687). Absteve-se de votar, por 
questão de foro íntimo, o Cons. Kleber Dantas Eulálio. Convocado para compor o quórum de 
votação o Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de 
Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh 
Lopes Campelo, em razão da ausência justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. Representante do Ministério Público de Contas 
presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa.

DECISÃO Nº 383/2021. TC/011976/2019 – TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA-PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015). Responsável(is): 
Humberto Tavares Mendes – Presidente da Câmara Municipal. Advogado(s): Rafhael de 
Moura Borges (OAB/PI nº 9.483) e outro – (Procuração: Presidente da Câmara Municipal – fl. 
17 da peça 11 do processo TC/016929/2015). Referência(s) Processual(is): Acórdão TCE/PI 
nº 83/2019 (peça 22 do processo TC/016929/2015 – Denúncia sobre supostas irregularidades 
na concessão de diárias e na realização de despesas mensais com combustível no âmbito da 
Câmara Municipal de Água Branca-PI, exercício financeiro de 2015). Decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, ouvida a Representante do Ministério Público de Contas e em consonância 
com a manifestação oral do Relator Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, retirar de pauta o 
presente processo pelo prazo de 03 (três) sessões de julgamento (art. 82, XI da Resolução 
TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, republicada no DOE TCE/PI nº 13 de 23/01/14). Assim, 
o referido processo retornará à Pauta de Julgamento da Primeira Câmara do dia 
22/06/2021. Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão da ausência 
justificada do Cons. Luciano Nunes Santos; e Cons. Substituto Jackson Nobre Veras. 
Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria 
Rezende de Deus Barbosa.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Sessão, do que para 
constar, eu, Jean Carlos Andrade Soares, Secretário da Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente, pelos Conselheiros, pelo(a) Procurador(a) e por mim subscrito.
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Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho – Presidente

Cons. Kleber Dantas Eulálio

Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo

Cons. Substituto Jackson Nobre Veras

Procuradora Raïssa Maria Rezende de Deus Barbosa – Procuradora de Contas junto ao 

TCE/PI.
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